
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 747.721 - SP (2022/0173992-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : CAROLINE DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTROS - 

SP127964 
   BRUNO ZANESCO MARINETTI KNIELING GALHARDO  - 

SP357110 
   ALAN ROCHA HOLANDA  - SP358866 
   FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA  - SP459119 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. AUMENTO DA PENA-BASE. 
MOTIVAÇÃO VÁLIDA E PROPORCIONALIDADE. 
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA DO JULGADOR. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não se mostra manifestamente ilegal, a autorizar a autuação excepcional desta 
Corte na dosimetria penal, a elevação da pena-base, pelo delito de associação 
para o tráfico de drogas, fundada na atuação expressiva da ré no grupo criminoso, 
uma vez que prestava auxílio direto ao seu companheiro um dos líderes e 
coordenadores das atividades ilícitas, tanto na venda de entorpecentes, como em 
outras tratativas para a comercialização ilícita. 
2. A  aferição  de  circunstâncias  judicial  negativa,  autoriza  a  imposição  do 
regime inicial fechado para o cumprimento da pena reclusiva, nos termos do art. 
33, §2º e 3º, III, "a", do CP. 
3. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, João Otávio de Noronha, 
Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

SUSTENTOU ORALMENTE: DR.  BRUNO ZANESCO MARINETTI 
KNIELING GALHARDO (P/AGRAVT) 

 
Brasília (DF), 27 de setembro de 2022 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 747.721 - SP (2022/0173992-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : CAROLINE DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTROS - 

SP127964 
   BRUNO ZANESCO MARINETTI KNIELING GALHARDO  - 

SP357110 
   ALAN ROCHA HOLANDA  - SP358866 
   FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA  - SP459119 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CAROLINE DA SILVA 
PEREIRA de decisão na qual não conheci do writ. 

A defesa reitera "conforme consignado na ação mandamental, o constrangimento 
ilegal reside no fato da pena base ter sido exasperada excessivamente a quase o DOBRO do 
patamar mínimo legal (sem qualquer observância das circunstâncias judiciais favoráveis, 
mormente porque a agravante é primária), além disso,fora imposto REGIME DE PENA MAIS 
SEVERO DO QUE O PERMITIDO com fundamento na ilegal pena base aplicada".

Pugna a reconsideração da decisão com a redução da pena e abrandamento do 
regime prisional.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 747.721 - SP (2022/0173992-2)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : CAROLINE DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTROS - 

SP127964 
   BRUNO ZANESCO MARINETTI KNIELING GALHARDO  - 

SP357110 
   ALAN ROCHA HOLANDA  - SP358866 
   FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA  - SP459119 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. AUMENTO DA PENA-BASE. 
MOTIVAÇÃO VÁLIDA E PROPORCIONALIDADE. 
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA DO JULGADOR. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não se mostra manifestamente ilegal, a autorizar a autuação excepcional desta 
Corte na dosimetria penal, a elevação da pena-base, pelo delito de associação 
para o tráfico de drogas, fundada na atuação expressiva da ré no grupo criminoso, 
uma vez que prestava auxílio direto ao seu companheiro um dos líderes e 
coordenadores das atividades ilícitas, tanto na venda de entorpecentes, como em 
outras tratativas para a comercialização ilícita. 
2. A  aferição  de  circunstâncias  judicial  negativa,  autoriza  a  imposição  do 
regime inicial fechado para o cumprimento da pena reclusiva, nos termos do art. 
33, §2º e 3º, III, "a", do CP. 
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão 
impugnada, razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos:

"Inicialmente, vale anotar que a individualização da pena é uma atividade 
vinculada a parâmetros  abstratamente  cominados  na  lei,  sendo,  
contudo,  permitido  ao  julgador  atuar discricionariamente  na  escolha  da  
sanção  penal  aplicável  ao  caso  concreto,  após  o  exame percuciente 
dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade 
e da constitucionalidade na dosimetria. 
Na  hipótese,  observa-se  que  as  instâncias  ordinárias  consideraram,  
em  decisão motivada, a atuação expressiva da paciente no grupo 
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criminoso, uma vez que prestava auxílio direto ao seu companheiro um dos 
líderes e coordenadores das atividades ilícitas, tanto na venda de 
entorpecentes como em outras tratativas para a comercialização ilícita - 
tendo sido eleveada a pena em 2 anos de reclusão. 
Portanto, uma vez apresentados elementos idôneos para a majoração da 
reprimenda básica, e levando-se em conta as penas mínima e máxima 
abstratamente cominadas ao delito de associação ao tráfico de drogas (3 a 
10 anos), não se mostra desarrazoado o aumento operado pela instância 
ordinária, a autorizar a intervenção excepcional desta Corte. 
Confiram-se alguns julgados que respaldam esse entendimento:

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  
ASSOCIAÇÃO  PARA  O TRÁFICO  ILÍCITO  DE  DROGAS.  
DOSIMETRIA  DA  PENA.  PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO. 
POSIÇÃO DE LIDERANÇA. PRECEDENTES. REGIME 
PRISIONAL INICIAL FECHADO. PENA-BASE FIXADA ACIMA 
DO MÍNIMO LEGAL.  FUNDAMENTO  VÁLIDO.  PENA  
SUPERIOR  A  4  ANOS  DE RECLUSÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. As instâncias de origem exasperaram a pena-base tendo em vista a 
especial posição de  liderança  e  coordenação  da  paciente  na  
associação  para  o  tráfico  de  drogas, entendimento que está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte acerca do tema.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que 
a existência de circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  ou  ainda  
outra  situação  que  demonstre  a gravidade concreta do delito 
perpetrado, como in casu, é condição apta a recrudescer o regime 
prisional, em detrimento apenas do quantum de pena imposta.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 660.878/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/4/2021, DJe de 3/5/2021.);

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO E CORRUPÇÃO ATIVA. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DO JUIZ NATURAL. NÃO OCORRÊNCIA.  COMPETÊNCIA  
FIRMADA  PELA  PREVENÇÃO.  MATÉRIA PRECLUSA.  
ILICITUDE  DA  PROVA.  ILEGALIDADE  NÃO  EVIDENCIADA. 
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  DOSIMETRIA.  TRÁFICO  DE  
DROGAS  E ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  
EXASPERAÇÃO.  CULPABILIDADE. LÍDER  DA  FACÇÃO  
CRIMINOSA.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA. 
CONSEQUÊNCIAS    DO    CRIME.    MOTIVAÇÃO    
GENÉRICA. IMPOSSIBILIDADE. CORRUPÇÃO ATIVA. 
CULPABILIDADE. MOTIVAÇÃO ÍNSITO. 
INADMISSIBILIDADE. CAUSAS DE AUMENTO. REDUÇÃO 
PARA O PATAMAR   MÍNIMO.   NÃO   OCORRÊNCIA.   
EXISTÊNCIA   DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
CONCEDIDA PARCIALMENTE A ORDEM.
[...]8. Mostra-se legítima a exasperação da pena-base pela 
culpabilidade dos crimes de tráfico  de  drogas  e  associação  para  o  
tráfico,  diante  da  posição  de  liderança  da organização criminosa, 
denotando maior reprovabilidade da conduta.
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9.  Inadmissível  a  valoração  negativa  da  consequências  dos  
delitos  de  tráfico  de drogas e associação para o tráfico, na medida 
em que se mostram genéricas.
10. Incabível a elevação da sanção inicial pela culpabilidade do crime 
de corrupção ativa, por se mostrar inerente ao tipo penal em que foi 
condenado.
11.  Evidencia-se  a  existência  de  fundamentação  concreta  no  
estabelecimento  de fração  de  1/3  pelas  causas  de  aumento,  
previstas  no  art.  40,  III  e  IV,  da  Lei 11.343/06, em razão do 
poderio bélico, consistente em armas capazes de derrubar 
helicópteros, bem como porque a prática delitiva ultrapassou as 
dependências do presídio federal, sendo mantida a liderança por 
traficante que ainda se encontrava preso.
12. Habeas corpus concedido parcialmente para reduzir a pena.
(HC  n.  526.535/RJ,  relator  Ministro  Nefi  Cordeiro,  Sexta  
Turma,  julgado  em 23/6/2020, DJe de 5/8/2020.)

 Por  fim,  a  aferição  de  circunstâncias  judicial  negativa,  autoriza  a  
imposição  do regime inicial fechado para o cumprimento da pena reclusiva, 
nos termos do art. 33, §2º e 3º, III, "a", do CP. 
A propósito:

"[...] 4. Inexiste constrangimento ilegal na fixação do regime mais 
gravoso, ante o reconhecimento de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis (natureza e quantidade da droga), consoante orientação 
do art. 33, § 2º e 3º, do Código Penal. Nessa extensão, inalterada a 
reprimenda (7 anos e 7 meses de reclusão, em regime fechado), fica 
prejudicado  o  pleito  de  substituição  da  pena  corporal  por  
restritivas  de direitos." (AgRg  no  HC  577.166/MG,  Rel.  Ministro  
NEFI  CORDEIRO,  SEXTA TURMA, julgado em 12/08/2020, DJe 
17/08/2020);

"[...] 3. Embora a pena definitiva tenha sido estabelecida em patamar 
inferior a 8 anos de reclusão e a paciente seja primária, o regime 
fechado é o adequado à prevenção e à reparação do delito, haja vista 
a natureza das drogas apreendidas - cocaína e crack -, 
circunstâncias devidamente valoradas na primeira etapa da 
dosimetria, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP." (AgRg no HC 
578.806/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 
16/06/2020, DJe 22/06/2020)."

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.

Documento: 2199855 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/10/2022 Página  6 de 9



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0173992-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 747.721 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011767320158260362  00030595520158260362  11767320158260362  
30595520158260362

EM MESA JULGADO: 09/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EUGÊNIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTROS
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI  - SP127964 

 BRUNO ZANESCO MARINETTI KNIELING GALHARDO  - SP357110 
 ALAN ROCHA HOLANDA  - SP358866 
 FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA  - SP459119 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CAROLINE DA SILVA PEREIRA 
CORRÉU    : MARCIA APARECIDA DOS SANTOS CARVALHO 
CORRÉU    : SERGIO AURIEME 
CORRÉU    : EDER LUIS AURIEME 
CORRÉU    : DENIS DOS SANTOS CARVALHO AURIEME 
CORRÉU    : IGOR STURARO DOS SANTOS 
CORRÉU    : MAURICIO SACCHI ZIMIANI 
CORRÉU    : CRISTIANO AUGUSTO CICONELLI 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAROLINE DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTROS - SP127964 

 BRUNO ZANESCO MARINETTI KNIELING GALHARDO  - SP357110 
 ALAN ROCHA HOLANDA  - SP358866 
 FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA  - SP459119 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Julgamento adiado por indicação do Sr. Ministro Relator"
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0173992-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 747.721 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011767320158260362  00030595520158260362  11767320158260362  
30595520158260362

EM MESA JULGADO: 16/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EUGÊNIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTROS
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI  - SP127964 

 BRUNO ZANESCO MARINETTI KNIELING GALHARDO  - SP357110 
 ALAN ROCHA HOLANDA  - SP358866 
 FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA  - SP459119 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CAROLINE DA SILVA PEREIRA 
CORRÉU    : MARCIA APARECIDA DOS SANTOS CARVALHO 
CORRÉU    : SERGIO AURIEME 
CORRÉU    : EDER LUIS AURIEME 
CORRÉU    : DENIS DOS SANTOS CARVALHO AURIEME 
CORRÉU    : IGOR STURARO DOS SANTOS 
CORRÉU    : MAURICIO SACCHI ZIMIANI 
CORRÉU    : CRISTIANO AUGUSTO CICONELLI 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAROLINE DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTROS - SP127964 

 BRUNO ZANESCO MARINETTI KNIELING GALHARDO  - SP357110 
 ALAN ROCHA HOLANDA  - SP358866 
 FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA  - SP459119 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Documento: 2199855 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/10/2022 Página  9 de 9



 
 

 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Julgamento adiado por indicação do Sr. Ministro Relator"
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0173992-2 HC 747.721 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011767320158260362  00030595520158260362  11767320158260362  
30595520158260362

EM MESA JULGADO: 06/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EUGÊNIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTROS
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI  - SP127964 

 BRUNO ZANESCO MARINETTI KNIELING GALHARDO  - SP357110 
 ALAN ROCHA HOLANDA  - SP358866 
 FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA  - SP459119 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CAROLINE DA SILVA PEREIRA 
CORRÉU    : MARCIA APARECIDA DOS SANTOS CARVALHO 
CORRÉU    : SERGIO AURIEME 
CORRÉU    : EDER LUIS AURIEME 
CORRÉU    : DENIS DOS SANTOS CARVALHO AURIEME 
CORRÉU    : IGOR STURARO DOS SANTOS 
CORRÉU    : MAURICIO SACCHI ZIMIANI 
CORRÉU    : CRISTIANO AUGUSTO CICONELLI 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAROLINE DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTROS - SP127964 

 BRUNO ZANESCO MARINETTI KNIELING GALHARDO  - SP357110 
 ALAN ROCHA HOLANDA  - SP358866 
 FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA  - SP459119 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Julgamento adiado por indicação do Sr. Ministro Relator"
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0173992-2 HC 747.721 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011767320158260362  00030595520158260362  11767320158260362  
30595520158260362

EM MESA JULGADO: 13/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EUGÊNIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTROS
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI  - SP127964 

 BRUNO ZANESCO MARINETTI KNIELING GALHARDO  - SP357110 
 ALAN ROCHA HOLANDA  - SP358866 
 FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA  - SP459119 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CAROLINE DA SILVA PEREIRA 
CORRÉU    : MARCIA APARECIDA DOS SANTOS CARVALHO 
CORRÉU    : SERGIO AURIEME 
CORRÉU    : EDER LUIS AURIEME 
CORRÉU    : DENIS DOS SANTOS CARVALHO AURIEME 
CORRÉU    : IGOR STURARO DOS SANTOS 
CORRÉU    : MAURICIO SACCHI ZIMIANI 
CORRÉU    : CRISTIANO AUGUSTO CICONELLI 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAROLINE DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTROS - SP127964 

 BRUNO ZANESCO MARINETTI KNIELING GALHARDO  - SP357110 
 ALAN ROCHA HOLANDA  - SP358866 
 FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA  - SP459119 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Julgamento adiado por indicação do Sr. Ministro Relator"
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0173992-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 747.721 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011767320158260362  00030595520158260362  11767320158260362  
30595520158260362

EM MESA JULGADO: 27/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EUGÊNIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTROS
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI  - SP127964 

 BRUNO ZANESCO MARINETTI KNIELING GALHARDO  - SP357110 
 ALAN ROCHA HOLANDA  - SP358866 
 FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA  - SP459119 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CAROLINE DA SILVA PEREIRA 
CORRÉU    : MARCIA APARECIDA DOS SANTOS CARVALHO 
CORRÉU    : SERGIO AURIEME 
CORRÉU    : EDER LUIS AURIEME 
CORRÉU    : DENIS DOS SANTOS CARVALHO AURIEME 
CORRÉU    : IGOR STURARO DOS SANTOS 
CORRÉU    : MAURICIO SACCHI ZIMIANI 
CORRÉU    : CRISTIANO AUGUSTO CICONELLI 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAROLINE DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTROS - SP127964 

 BRUNO ZANESCO MARINETTI KNIELING GALHARDO  - SP357110 
 ALAN ROCHA HOLANDA  - SP358866 
 FELIPE CASSIMIRO MELO DE OLIVEIRA  - SP459119 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SUSTENTAÇÃO ORAL

SUSTENTOU ORALMENTE: DR.  BRUNO ZANESCO MARINETTI KNIELING GALHARDO 
(P/AGRAVT)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, João Otávio de Noronha, Jorge Mussi e Reynaldo 

Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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